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[rn .justiÍicrtivil o Autor irllo].llla:

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretâria de Serviços Legislativos no

dia O9ll2l2O2O, sendo colocado em primeirâ pauta no dia 14112/2020' tendo seu devido

cumprimelto Do dia l6/1212020, conÍbrrne as fls. 02 e 04v

Empós, a propositurâ lbi encaminhada a Comissão de Saúde, Previdênciâ e Assistência

Social no dia 1611212020, a qual exarou parecer opinativo fâvorávcl à âprovação, tendo sido

aprovado em 1'votação no dia pelo Plenário desta Casâ de Lcis no dia 09/06/2021. (fls.04v a 09v)

Posterionnente, a propositura foi posta em segunda pautâ no dia 16/06/2021, â qual foi

cumprida no dià 1610612021, sendo, posterionnente remetido a esta Comissão de Constiluição,

Justiça e Redação no dia23/O6l2\2l, tendo a esta aportâdo l.to dla 2410612021, tndo confonne a fl'
11.

Trata-se de Projeto de Lei n." 1013/2020, que visa dispor sobre a obrigatoriedade de

manutenção de um profissional dc enfennagem, nas unidades da rede pública estadual de educação

de Mato Grosso, e dá outras providências.

"O preseníe projalo visa naúler u profsisonal de enfermagen en cada Üma das

escàlar cLt retle pública estadual, con |isÍas a prestar eliciência e dgilidade no

dtenclinenÍo íle pri ei'os socortos, ben como nat denais aÍirida'les que §e

Jizeten necessárias.

As esldlísíicai ostram que os lrdufitts isicos constitueü unú das maioras cctusos

ie Àirotiaaae infuntit ia.faixa erariaâa zero a la anos. É necessário então, que

I
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Corn'\.áo de Cor\T'l urçdo. Justiçà ê qedd( áo

se ctie u sistena de proteção às criançus nessa ldixa elária, íncluifido un pronto
atendimenlo nos escolas e creches para qualquet íipo de lrauma (de baixa
unplexidade) ocofficlo no ambie le escoldr.

l)iLtnle ditso, .\ubmelo ct prese le inílicdção para oprcciação dos nobres pdres, em

Prolde toda sociedade. "

Com efeito, o projeto de lei submete-se a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação

para análise e parecer quânto ao aspecto constitucional, legal e jurídico

É o relatório.

lI - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o altigo 36 da

Constituição do Estâdo de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento lnterno

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constituciolul, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Conforme ressaltado ânteriomente a proposição visa dispor sobre a obrigatoriedade de

manutenção de um profissional de enfermagem, nas unidades da rede pública estadual de educação

de Mato Grosso, nos seguintes termos:

Atl. t" Torna obigaíório a anutenção de no mí11ino u 1 prolssional de

enJermt:gan, en cada n]1d das unidades da rede públíca estaclual de educação de

Mdío grosso,

Atl. 2" Os profssioficlis de eníe üagem al atão co o obielivo de prcsíar com

eÍiciência e agilídade, os otendifienlos de p meiros tiocorros, orienlar no

atendi enío reldtivo à saúde a realizar oultas atbídddes que se .lizerenl
necessàrias en sua área Íle compelência.

Art. 3" As desPesas clecotentes da dpticaçdo desla Lei coÜetão por col1ld da§

dotações orçat1lenÍári.ls própri.ts' sltpleme taclas se ne«ssório

Arl. 1'O Podet Execütivo regülanentará a presenle I'ei, no que couber'

Arl. 5" Ltla lei efilrd e l vigor na ddta de sua publicdção

Convém esclarecer que no âmbito desta CCJR o exâme do projeto de lei será realizado sob

três aspectos principais: l'i a matéria legislativa proposta deve se encontraÍ dentre âquelas

autorizadas peü Constituição Ferleral aos Estados-Membrosi 2o) deve ser observada a riSida regrâ

de iniciativa da proposituia disciplinada pela Constituição Federal, pela Constituição Estâdual e

A"l"d.é A"tô*; M"ggi, 
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pelo Regimento Intemo da ALMT; e 3") â propositura deve estâr em consonância com os principios
e regras estabelecidas pela ordem juridica constitucioüal.

Inicialmente, verifica-se que a matéria proposta é de competência legislativa conçorrente

entr€ a União, os Estados ç o Distrito Federal, para legislar sobre proteção e defesa da saúde, nos

termos do artigo 24, inciso XII, da CRFB/s8, in verbis.

"Ar1. 24. Compete à Llttião, aos Eslados e ao Disltíto Fellerul legítlar
conconenIe knIe sobre:
(...)

Xll - prcvidànrn :o.iü1. orcteciio ? kkso da soúde.'

§ 1" No á bilo da legislaÇão col1ct)treníe, t! colnpelência da União liltilar-se-á a

eslabelecer non as getais. iiLl, l'tt. it\ ltl lt)lt)
§ 2" Á conpetêncid da (lniAo para legislar sohrc notnas gerais não ercltti a
conPeíêncict sttplemenlar dos Eslados. 'l',/. I "r li\ i 1/' lliillr
§ 3' Inexi\lindo leí .lêderal sobrc noruas gercis' os EslaÍlos exercerão a

conPelência legislatir.t pleno, par(t alender a suds pecüliaridades. t) ú: I :t
//,t\ i,r, ,/tjr,,

§ 1' ,4 super.,'eniAncia de leiÍederal sobre normas getais susPende d elicácia da lei
esÍddual, no qtte lhe íd' conlftirio. '

Nesse sentido, a competênciâ dos Estados é suplementar, cabendo a União à edição de

nonnas gerais! sendo que, na inexistência de lei federal sobre normas gerais, os Estâdos podem

cxercer a sua competência plena, para atender suas peculiaridades regiolais ou preencher lacunas'

Dentre as nomas gerais, podemos citar a Lei n'8.080 de 19 de setembro de 1990,

conhecida com Lei Orgânica da Saúde, que, no seu §1o do artigo 2o, estabelece a saúde como um

direito de ordem fufldâmental, devendo o estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno

exercício, garantindo o acesso universal e iguâlitário a todos, ,e/ói§:

"Árl. 2" 4-§!!!4!e é um dieio Íundamental do ser hunano, dewndo o Estilo
prcwr o§ co,tlições htdispehsáwi§ ao reu pleno eÍeÍcício.

§ l' O del,er do Esld.lo de g)ranlfu a saúde co siste na íonnülctção e execução de

polítícas econônicas e sociais que |isem à rcduçiÍo de riscos de doençat e de

outros a€:rdt'os e no estabelecínlento cle condiÇões que assegure ggg!!9-!!!49!tg!
e ieudilirio à§ dcões e ao§ seh'icos Dttro o §ua oromociío' orolectio e

recu eracão,"

Nesse sentido, a propositura está em linha e em confomidade com a legislação federal e

corstituição Federal, restandá patente à competência Iegislativâ suplementar para tratar dâ matéria,

não, havendo, em que se falar, em vício de inconstitucionalidade formal (artigo 24, inciso XII, §2,

dâ CF/88).
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Noutro giro, em relação à inconstitucionalidade subjetiva, rclacionado à iniciativa de Leis,

a Constituição Federal, assim como a Comtituição Estadual, estabelecem a algumas autoridades e

órgãos a incumbência de deflagrar o processo legislativo.

Nesse sentido, o afi. 61, § 1', inçiso ll da CF/88, dispositivo este de reprodução
compulsória pelos Estados-Mcmbros da Federação, o qual foi reproduzido simetricamente no

parágrafo único, inciso II do artigo 39 da CEIMT, cstabelecem as disposições normâtivas cuja
iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo.

No caso em apreço, embora seja nobre a intenção do autor da propositura, verificâ-se quc

esta se amolda nas hipóteses de iniciativa reservada âo Chefe do Poder Executivo, pois estabelece

uma série de novas obngações e deveres para entidades e órgãos estaduais, usuryando, desta feita, a

alçada do Chefe do Poder Executivo Estadual, constituindo clara intromissão na esfera de sua

gcstão adminishativa.

lsso porque, as proposiçôes que tratem de criação, estruturação e âtribuições das

Sccretariâs de Estado e órgãos dâ Administrâção Públicâ estão inscridas no rol dc iniciativa
reservada ou concorlente, tratando-se, desta fonna, de matéria de iniciativa Íeservadâ ao Chcfe do

Poder Executivo, conforme dispõe o art. 39, parágrafo único, iflciso II alíneas "d" da Constituição

do Estâdo de Mato Grosso. Vejamos:

Árl. 39 A inicictÍi,a das leis cotnPlen€fiíares e oríliná crs cabe a qualquer ne bro

ou Coulissão (la llssentblaia Legislotit'a, ao Govemador do E.çtado' ao Tribttnal de

JusliÇd, à Ptocurudorict Geral de JustiÇa e aos cidadãos na forna e nos cuscts

preri slos nesta Consl iluiçãc,.

PGágruío tittico São de ihiciaíiw priwlit'o do Gore údor do Estado o§ leis que:

(...)
II - lispohham sohrc:
(...)

d) ctiQçtio, eslruluruçio e díÍihuições dos Secr.tltti.ts de Estulo e óÍgãos da

AdministruÇão Públicl.

Nesse sentido, a ju sprudência do Supremo Tribulâl Federal é unissona em reconhecer a

inconstitucionalidade dc projetos de lei que impliquem na criação de novas atribuições c

responsabili.lades ao Poder Execuli\o. senào vejamos:

Etncnta. CONSTITLTCIONAL E ÁDMINLSTMTIVO LEI 10 893/2001 DO

ESTADO DE SÃO PAUI,O, IMPI,,INTAÇÃO DE PROGMMÀ ESTÁDU/II DE
SAÚDE VOCAL EM BENEFJCIO DE PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE

ENSINO, AI,TEK ÇÃO DO REG]MD JURÍD]CO DE SERV]DORES, MÁTDRI/I

SUJEITA À RTSERYA DE LNICIATIVÀ DO CHEFE DO EXECUTIYO' NORMÁS

DE API,K:ÁÇÃO OBRIGATÓRIJ| AOS ESTADOS'MEMBROS,

INCONSTITUCION.ILIDADE FORMAL CAMCTERIZADA l' Ao insÍitui'

4

Àv. 
^ndré 
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prograna Íla utenção especial à saúde de professotes Í1a rede pública bcal, a Lei
10.893/01 cuiÍloú de institui un baneJicio.funcknal, alteranclo o regine jlltídico
cll:s\!s serwclokt. ú1,:n J, cti,ü Íl buii?M
Eé!!4!!!!!t 2. Áo assim clispor, por inicitltird parlanentct, a lei estadual entrou en1

conlruvenÇãocotnregtasdereservdcleiniciatiraconsíantesdoa.61,II,dlíneas
"c" e "e", à:t Ct', (tue, rc€aundo ampla catleia de precedentes deste Suprento

Tribunal Federal, são cle obserríincid obriptória pellrs ConsíituiÇões Estadúais. 3.

Ação Ílircta de inconslitucbnaliddde julgada procedente. (ÀDl 121 I, Relato4d):
Min. 7'LORI ZAVÁSCKI 7'tibundl Plano, Íulsddo et,l a3/03/2016, ACORDAO
ELETRONICO DIe-qs3 DIVULG 2t-03-2016 PUBLIC 22-03'2016)

EMENTA. Á<:ÃO DLIIETA DE ]NCONSTITUCIÔNALIDADE, LEI ALAGON,I N.

ó.1s3, DE 11 DE MAIO DE 2000, QUE CNA O PROGL4IL4 DE LEITUM DE
,IORNÁIS E PERK)D]COS EM SÁLA DE AULII, Á SLR CLIMPRIDO PEI'/15

NCOLÁS DA REDE OFTCIAL E PARTTCULAR DO ESIADO DE ALAGO/1Í. 1'

Inicidti,ra ptirativl do Chel'e do Podar ExecltÍiro Est.tdual paftt legislar §obrc

orgdnização utlulitlistatirú no á,nhito do Estado. 2. k!-&i!!!!!!!!!!Slg!!44!!

,tlt!r,Í n nt h ,i\i,' ,l,t Súr,:hütu JP Erltti,tc,i,',lt l:stnl,',le tt 4" t' f't't it -'

ílct .\it ctri l«Lrati\u de .\)t)lPtbtLius .1. IniLiÍtÍiú lottviwl lo lceislttlo,
tl tlo(no oue ab reliru o ricit, Íhr td de i itioliri letli§lutivt. ?tcLedcnt(t. l.
Á.ãa tliratt ttu iní1»t\tiÍlLionLlido,:l? i lg«ld l|ocalak./-,1D1 )329 Rclatotkr.
Oilll.lt N LL;C14. hibunal I'lano jLtguílo,ill 11,'01/20l0 Dle 116 DI|ULG 2J'
A6-20tA PUltl,IC 25-0()-)010 EMI::NI I/Ol.'021t)/-4I PP1)0151 I,EXSTl'\'. .12.

n. 380.2010, ! .ltt fi RTv 99, n.900,2010.l. l13 154)

L ,-tt t- tt,R It) RFt.t\tl.\t.tt \,, /(L /'4\r, l'-\lRtttRL)]\ÀRtt) .l\.t'l
DtkLl) ttt /\,',,\\////, t,'\-ttll,.tnt . tl, t,t Dt l\1, l.ttlt I L|!-OE
INICIATIVA P.

.AR 
OU, E SORRE A

ESl'ÁB EI-E
,BLICA,

t N « ) t \" 5 1 1 1 t-i( n N Á L I L)t D E. ? tl tlc E D E N'l L,t 1 ( ; M V O /1 O Q UÁ 1"\ E n LG A

PRoÍlhll:^tlo t. Á(tit.lio ktuttiio uu! sc a unlru cnt sitttuttit co"t a

Chefe .lo Poder ExecutítD- 2- Agra|o rcginenldl a que se

h5lUtt AER- RLUot,d,.- fD:I)A FtCHI\ Prit'Pthl
)^ n )ath At t)RDio LLETRO\I O D.k-lóo Dll I Lú
0s-08-20Iô. Gt ifos nosso,

Adernais, a interferência do Poder Legislativo na csfera de competência exclusivâ do Poder

Executivo lesulta em transgressão ao principio da independência e hannonia entre os Poderes'

previsto nâ Collstituição Fediral e na Constituição do Estado, respectivamentc no atigo 2'e 9":

eg:a prcrimento.(RE
Turúa. j sdo ott
08-08-2016 PUBLIC

Arí. 2" São Po(leres .!(1(lnião, independentes e hatmônicos entre si, o Legislati'ro

,, l-ltruttvo t o Jndrciirio.

Àv. André Anlônio Maggi, n' 06, Selor A - CPA CEP: 780,19-901 Cuiabá MT. (lS)
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Arl- 9'São Po.leres do E$ado, independenles, democráíicos, hornônícos enlre si e
sqeito: aos princípios etldbelecidos nesÍa Con:tiluição e na Cofisíiluição Federa!,
o Lagisbti|o, o Ex"cütiw e o Judickirio.

O caso é de inconstitucionalidâde manifesta. A proposição afronta a Constituição da

República por vício fonnal de iniciativa, e por usurpar a competência materiâl do Poder Executivo e
por ferir o priDcípio constitucional da separâção de poderes.

No mais, a contratação de profissionais de enfermagem em todas as escolas públicas

estaduais, acarretará despesâs não previstas no orçâmento, sendo, por celto imprescindível uma

estimativa do impacto financeiro, conÍbme disposição do alligo 16 da Lei Complementar Federal

n." l0l/2000, que prevê que toda criaçào, expansão ou aperfeiçoamento de ação Sovemamental
dcve ter análise do impacto financeiro.

Art. 16.A ctidção, expallsão oü aperíeiçoamento de ação go\'emanenlal qua

acffrete aumenlo da clespesa será aconpanhado de.'

I - eslinúli1)ct do ínpoclo orçúmeníctrio-findnceio no exercício em que dera enll'ut
en vigor e nos doiti subsequentes,'

II - decldração do ordenatlor da clespesa de qüe o aarvnlo lem adequaÇão

orÇdmentária e.fil1dnceira com a lei orçan\enlátia anuol e compaíibilidade co»t o

plano plarianual e com a lei de direl zes orça enlárias

Vale consignar que tal disposição foi nonnatizada nâ Constituição Federal no Ato das

Disposjções Constitucionais Transitódas (ADCT), que em seu ârt. 113, dispõe sobre a necessidade da

estimativâ do impacto orçâmentário e finânceiro, quândo a proposição cÍia ou altera despesâs

obrigatórias. Vejamos o disposto:

Árl. 113. A ptoposiÇõo legislalira que c e ou alÍere despesa obrigalória ou

rcnúncia de receila devera ser aconpanhatla da estinali'ra clo seu impaclo
,tr\-ü,nItà|io " Inan,, iro.

Embora a detenninação constitucional conste no ADCT da Constituição Federal, o que

pode levar a inlêrir que tal preceito ó de aplicaÇão apeflas no âmbito federal, tal celeuma já foi
ànalisada pelo Supremo Tribunal FedeÍal, na Ação Direta de Inconstitucionalidâde ADI 5816/RO

de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, vejamos:

A Enen(la Cotlsíiírcionat 95/2016, Pot neio.la nova re.laçao do afi 113 do

ÁDCT, estaheteceu rectuisito (tdiciondl Paru o |aliílade íor 1ol de leis que crienl

despesa ou conce(ial1l be eficios.íiscais, reqüitílot esse que, por exprcssítr nedida

iniispensát'el para o aquitíbio íla ati|id.tde lnanceirc do Estado' rli ige'se a

Íodos os ntueís íaderdtivos.

,tu. .tra.e e"rO.i. l.luggi, n." 06, Selor A CPA CEP: 78049 901 Cuiabá - MT (IS)



EsÍaDo DE MATo GRosso

AssEMBtEla LEGtst-ATrva Do EsrADo DE MATo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissao de Lon5titr,içào. lustiça e RedaÇào

Poúanto, em que pese à relevância da matériâ, a proposta fere normas constitucioniis,
havendo óbice à aprovação da propositura.

É o pa.ecer.

Ill - Voto do (â) Relâtor (a)

Pelas rMões expostas, onde se evidência a inconstitucionalidade, voto contrário à

aprovação do Projeto de Lei r.' 1013/2020, de autoria do Deputado Pâulo Araújo.

/,C
Sâlâ das Comissôes. er, / í de /Q aezozl.

IV - Fichâ de Votâção

Voto Rclâtor ía
Pcla-s razões expostas, onde se evidéncia a inconstitucionàlidâdc, voto colrtr'ário à a[ovação do

I'r'oieto cle Lei n.'' 1013/2020. de autoria do Deputado Paulo Arailjo.

Posição na Comissão ldentiicaÇão do (a) Deputado (a)

Relator (a)

Mernbros (a)

,W UU-Jff
lW
t

PÍolcto do Lci n." l0l3i 2020 PaÍcccr 11." 952i2021

R"união àa Colnissão cm ,/ q //0 t..)/

,r'. a.e-A',ra"lo Ir,rue,.i, n: ooS"tot,q cp,q. cgP: 78049-901 cuiâbá MT (ls)
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Reunião 19ê Reunião Ordinária Híbridê

Data L9/LOl2027 Horário 08h00min
Píoposição PROJEÍO DE LEI N91013/2020
Autor (a) Deputedo Pâulo areújo

Membros Titulãres Sim Não Abstenção

Deputado Wllson Santos - Presidente tr tr n tr
Deputado Dr. Eugênio - Vlce Presidente ! tr ! x
Deputado Dilmar Dal Eosco x tr ! !
Deputada Janaina Riva x tr tr tr
Deputado Sebástião Rezende I tr tr tr

Membros Suplentes

Deputâdo Caíos Avallone tr ! n n
Deputado Faissal tr ! tr tr
Deputado Eduardo Botelho ! tr tr tr
Deputâdo oelegado Clâudinei n tr É n
Deputedo xuxu Dal Molin tr n u !
50mã Totâl 4 0 0 1

Resultado Final: IUatéria reiatada pelo Deputado Dilmar Da Bosco por videoconferênc a com paTe.er

CONTRÁRlO, em face da inconstltuciona idade. votaram com o relator a Deputada lanaina Riva,

Deputados Wilson Santos e Sebastlão Rezende presencia mente. Ausente o Deputado Dr' Eugênio.

sendo a matéria ãprovâda com parecer coNTRÁRlo, em face da inconstituciona idade

Avenida andré Antônlo Maggl, n s 06, Setor a- CPA CEP: 78049 901 Cuiabá - MI


